
4. Em circunstâncias como as do litígio no processo principal, o 
direito da União não se opõe à adjudicação sem concurso de 
uma concessão de serviço público relativa a uma obra, desde que 
essa adjudicação responda ao princípio da transparência cujo res
peito, sem necessariamente implicar uma obrigação de abrir um 
concurso, deve permitir a uma empresa situada no território de um 
Estado-Membro diferente do da autoridade adjudicante aceder às 
informações adequadas relativas a essa concessão antes que esta 
seja adjudicada de forma a que, se essa empresa o tivesse preten
dido, poderia ter manifestado o seu interesse na obtenção da 
referida concessão, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio 
verificar. 

( 1 ) JO C 295, de 29.09.2012. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 
7 de novembro de 2013 (pedido de decisão 
prejudicial de Hoge Raad der Nederlanden — Países 
Baixos) — Jan Sneller/DAS Nederlandse Rechtsbijstand 

Verzekeringsmaatschappij NV 

(Processo C-442/12) ( 1 ) 

(«Seguro de proteção jurídica — Diretiva 87/344/CEE — 
Artigo 4. o , n. o 1 — Livre escolha do advogado pelo tomador 
do seguro — Cláusula prevista nas condições gerais aplicáveis 
ao contrato que garante assistência jurídica nos processos 
judiciais e administrativos por um dos empregados do segu
rador — Despesas relativas à assistência jurídica por um 
consultor jurídico externo reembolsadas apenas em caso de 
necessidade, apreciada pelo segurador, de atribuir o patrocínio 

do processo a um consultor jurídico externo») 

(2014/C 9/18) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Hoge Raad der Nederlanden 

Partes no processo principal 

Recorrente: Jan Sneller 

Recorrida: DAS Nederlandse Rechtsbijstand Verzekeringsmaats
chappij NV 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Hoge Raad der Nederlanden — 
Países Baixos — Interpretação do artigo 4. o , n. o 1 da Diretiva 
87/344/CEE do Conselho, de 22 de junho de 1987, relativa à 
coordenação das disposições legislativas, regulamentares e admi
nistrativas respeitantes ao seguro de proteção jurídica (JO L 185, 
p. 77) — Liberdade do segurado de escolher o advogado 

Dispositivo 

1. O artigo 4. o , n. o 1, alínea a), da Diretiva 87/344/CEE do 
Conselho, de 22 de junho de 1987, relativa à coordenação das 
disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitan
tes ao seguro de proteção jurídica, deve ser interpretado no sentido 
de que se opõe a que um segurador da proteção jurídica, que prevê 
nos seus contratos de seguro que a assistência jurídica é, em 
princípio, assegurada pelos seus colaboradores, preveja igualmente 
que as despesas da assistência jurídica prestada por um advogado 
ou um mandatário livremente escolhido pelo tomador de seguro só 
podem ser abrangidas pela cobertura se o segurador considerar que 
o patrocínio do processo deve ser atribuído a um consultor jurídico 
externo. 

2. O caráter obrigatório ou não da constituição de advogado por 
força do direito nacional no processo judicial ou administrativo 
em causa não tem incidência na resposta dada à primeira questão. 

( 1 ) JO C 9, de 12.1.2013. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 
7 de novembro de 2013 (pedido de decisão prejudicial da 
Cour constitutionnelle — Bélgica) — Institut professionnel 
des agents immobiliers (IPI)/Geoffrey Englebert, Immo 9 

SPRL, Grégory Francotte 

(Processo C-473/12) ( 1 ) 

(«Tratamento de dados pessoais — Diretiva 95/46/CE — 
Artigos 10. o e 11. o — Obrigação de informação — Artigo 
13. o , n. o 1, alíneas d) e g) — Exceções — Âmbito das exceções 
— Detetives privados que atuam para o organismo de 
fiscalização de uma profissão regulamentada — Diretiva 

2002/58/CE — Artigo 15. o , n. o 1») 

(2014/C 9/19) 

Língua do processo: francês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Cour constitutionnelle 

Partes no processo principal 

Recorrente: Institut professionnel des agents immobiliers (IPI) 

Recorridos: Geoffrey Englebert, Immo 9 SPRL, Grégory Francotte 

Estando presentes: Union professionnelle nationale des détectives 
privés de Belgique (UPNDP), Association professionnelle des 
inspecteurs et experts d’assurances ASBL (APIEA), Conseil des 
ministres
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Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Cour constitutionnelle (Bélgica) 
— Interpretação dos artigos 11. o , n. o 1, e 13. o , n. o 1, alíneas d) 
e g), da Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conse
lho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 
e à livre circulação desses dados (JO L 281, p. 310), bem como 
do artigo 6. o , n. o 3, TUE — Harmonização completa? — Fa
culdade de um Estado-Membro prever uma limitação ou uma 
exceção à obrigação de informação imediata da pessoa em causa 
— Alcance da exceção a esta obrigação — Inclusão das ativi
dades profissionais dos detetives privados — Em caso de res
posta negativa, compatibilidade do artigo 13. o da Diretiva 
95/46/CE com o artigo 6. o , n. o 3, TUE, mais precisamente à 
luz do princípio da igualdade e da não discriminação 

Dispositivo 

O artigo 13. o , n. o 1, da Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 
e à livre circulação desses dados, deve ser interpretado no sentido de que 
os Estados-Membros não têm a obrigação, mas a faculdade, de trans
porem para o seu direito nacional uma ou várias das exceções que este 
artigo prevê à obrigação de informar as pessoas em causa sobre o 
tratamento dos respetivos dados pessoais. 

A atividade de detetive privado que atua por conta de um organismo 
profissional para investigar violações às regras deontológicas de uma 
profissão regulamentada, no caso, a de agente imobiliário, é abrangida 
pela exceção prevista no artigo 13. o , n. o 1, alínea d), da Diretiva 
95/46. 

( 1 ) JO C 26, de 26.1.2013. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 
14 de novembro de 2013 (pedido de decisão prejudicial 
do Landesgericht Feldkirch — Áustria) — Armin Maletic, 
Marianne Maletic/lastminute.com GmbH, TUI Österreich 

GmbH 

(Processo C-478/12) ( 1 ) 

[Competência judiciária em matéria civil e comercial — Re
gulamento (CE) n. o 44/2001 — Artigo 16. o , n. o 1 — Contrato 
de viagem celebrado entre um consumidor com domicílio num 
Estado-Membro e uma agência de viagens estabelecida noutro 
Estado-Membro — Prestador de serviços utilizado pela agên
cia de viagens estabelecido no Estado-Membro em que o con
sumidor tem domicílio — Direito de o consumidor intentar, no 
tribunal do lugar do seu domicílio, uma ação contra as duas 

empresas] 

(2014/C 9/20) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Landesgericht Feldkirch 

Partes no processo principal 

Recorrentes: Armin Maletic, Marianne Maletic 

Recorridas: lastminute.com GmbH, TUI Österreich GmbH 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Landesgericht Feldkirch — In
terpretação do artigo 16. o , n. o 1, do Regulamento (CE) n. o 
44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo 
à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de 
decisões em matéria civil e comercial (JO 2001, L 12, p. 1) — 
Competência em matéria de contratos celebrados pelos consu
midores — Situação em que a empresa é domiciliada num 
Estado-Membro diferente do consumidor e se serve, para a 
execução do referido contrato, de uma empresa domiciliada 
no Estado-Membro do consumidor — Direito eventual do con
sumidor de intentar, no tribunal do lugar do seu domicílio, uma 
ação contra estas duas empresas 

Dispositivo 

O conceito de «outra parte no contrato» previsto no artigo 16. o , n. o 1, 
do Regulamento (CE) n. o 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro 
de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à 
execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado 
no sentido de que designa, em circunstâncias como as que estão em 
causa no processo principal, também o cocontratante do operador com 
o qual o consumidor celebrou esse contrato e que tem a sua sede no 
território do Estado-Membro em que esse consumidor tem domicílio. 

( 1 ) JO C 26, de 26.01.2013. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 
7 de novembro de 2013 (pedido de decisão prejudicial 
do Bundesarbeitsgericht — Alemanha) — Tevfik Isbir/DB 

Services GmbH 

(Processo C-522/12) ( 1 ) 

(«Reenvio prejudicial — Livre prestação de serviços — Des
tacamento de trabalhadores — Diretiva 96/71/CE — Remu
nerações salariais mínimas — Montantes fixos e contribuição 
do empregador para um plano de poupança plurianual a favor 

dos seus trabalhadores») 

(2014/C 9/21) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Bundesarbeitsgericht
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